
ESTADO DE SERGIPE
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024.002.004

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA ELETRÔNICA N.º 01/2024

O Município de Estância do Estado de Sergipe,  por  meio  do  Fundo  Municipal  de
Assistência  Social,  inscrito  no  CNPJ  n.º  14.734.139/0001-73, torna público para conhecimento dos
interessados que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do
art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável.

 DATA DA SESSÃO DA DISPUTA DE PREÇOS: 13/03/2024
 ENDEREÇO ELETRÔNICO DA DISPUTA: www.licitanet.com.br 
 HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08:00h às 14:00h

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, visando a Aquisição
de  Gêneros  Alimentícios  (Hortifruti),  in  natura,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

1.2. A contratação ocorrerá por Itens, conforme tabela constante abaixo:

12.1. Os itens a seguir  destinam-se, exclusivamente, a participação de microempresas e empresas de
pequeno  porte,  na  forma  do art.  48,  inciso  I  da  Lei  Complementar  n.º  123/2006,  alterada  pela  Lei
Complementar n.º 147/2014.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA QUANT.

VALOR
MENOR

PROPOSTA

VALOR
TOTAL

1 Abóbora KG 190 R$ 3,66 R$ 695,40
2 Alho KG 16 R$ 18,00 R$ 288,00
3 Batata Inglesa KG 490 R$ 4,88 R$ 2.391,20
4 Banana da terra KG 150 R$ 8,17 R$ 1.225,50
5 Beterraba KG 46 R$ 5,38 R$ 247,48
6 Cebola branca KG 359 R$ 4,84 R$ 1.737,56
7 Cenoura KG 433 R$ 5,74 R$ 2.485,42
8 Chuchu KG 258 R$ 7,19 R$ 1.855,02
9 Repolho KG 322 R$ 5,49 R$ 1.767,78

10 Tomate KG 480 R$ 7,49 R$ 3.595,20
11 Couve MÇ 230 R$ 4,87 R$ 1.120,10
12 Coentro MÇ 156 R$ 2,04 R$ 318,24
13 Batata doce KG 232 R$ 4,25 R$ 986,00
14 Macaxeira KG 372 R$ 3,81 R$ 1.417,32
15 Pimenta de cheiro KG 48 R$ 13,56 R$ 650,88
16 Pimentão verde KG 145 R$ 7,50 R$ 1.087,50
17 Quiabo KG 42 R$ 10,35 R$ 434,70
18 Inhame KG 212 R$ 9,57 R$ 2.028,84
19 Maçã KG 160 R$ 9,43 R$ 1.508,80
20 Melancia KG 270 R$ 2,22 R$ 599,40
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21 Banana Prata KG 230 R$ 4,71 R$ 1.083,30
22 Mamão KG 200 R$ 4,80 R$ 960,00
23 Abacaxi KG 200 R$ 5,18 R$ 1.036,00
24 Melão KG 220 R$ 5,95 R$ 1.309,00
25 Manga KG 230 R$ 6,86 R$ 1.577,80

TOTAL ESTIMADO DO VALOR R$ 32.406,44

1.2.2. O licitante que participar do item deverá ofertar a proposta,  considerando que o valor unitário não
deverá ser maior que o fixado no item;

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A disputa ocorrerá pelo valor unitário do Item.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1.  A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica do
Licitanet, disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br;

2.2. A licitante é a responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados;

2.3. Não poderão participar desta dispensa os licitantes:

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal  no Brasil  com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital  com direito a voto, responsável  técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c)  Pessoa física ou jurídica que se encontre,  ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  desempenhe  função  na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e)  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização  fraudulenta  da
personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário); e

2.3.5. Sociedades cooperativas.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do licitante na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item;

3.2. O licitante, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica,  a  proposta  com a  descrição do  objeto  ofertado,  a  marca  do produto,
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento;

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamentos de condutas vigentes na
data de entrega das propostas;

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada;

3.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no
fornecimento dos gêneros alimentícios;
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3.4.1. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

3.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses;

3.6.  Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo
o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição;

3.8.  Uma  vez  enviada  a  proposta  no  sistema,  os  fornecedores  NÃO  poderão  retirá-la,  substituí-la  ou
modificá-la;

3.9.  No cadastramento da proposta inicial,  o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. Que  inexistem fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de
declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras;

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas;

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição.

4. DA FASE DE LANCES

4.1.  A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta,  a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
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meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso;

4.2.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor  consignado  no
registro;

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item;

4.3. O licitante  somente poderá  oferecer  valor  inferior  em relação ao último lance por ele  ofertado e
registrado pelo sistema;

4.3.1. O licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame,  desde que inferiores  ao menor por ele  ofertado e registrado pelo sistema,  sendo tais  lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta;

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários  quanto em relação ao que cobrir  a  melhor oferta é de R$ 0,01 (um
centavo);

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema;

4.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;

4.6.  Durante o procedimento, os licitantes serão informados, em tempo real,  do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante;

4.7. Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu
encerramento,  com  o  ordenamento  e  divulgação  dos  lances,  pelo  sistema,  em  ordem  crescente  de
classificação;

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação;

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas;

5.2.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração;
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5.2.2.  A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes  classificados,  respeitada  a  ordem  de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

5.2.3.  Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica;

5.3.  Estando o preço compatível,  será  solicitado o envio da proposta e,  se necessário,  de  documentos
complementares, adequada ao último lance;

5.3.1.  Além  da  documentação  supracitada,  o  fornecedor  com  a  melhor  proposta  poderá  encaminhar
planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores adequados à proposta
vencedora;

5.4.  O prazo de  validade  da proposta  não  será  inferior  a  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  de  sua
apresentação;

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3.  Apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação;

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável;

5.6. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos,  ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

5.6.2.  Apresentar  um  ou  mais  valores  da  planilha  de  custo  que  sejam  inferiores  àqueles  fixados  em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes;
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5.7.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a
exequibilidade da proposta;

5.8.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.  A
planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja
majoração do preço;

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime;

5.9.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante da aquisição ou da área especializada no objeto;

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade;

5.12.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1.  Os  documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do  fornecedor mais bem
classificado da fase de lances;

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,  mantido  pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA ELETRÔNICA N.º 01/2024 – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (HORTIFRUT) – FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – PRAÇA BARÃO DO RIO BRANCO, Nº. 76. CENTRO. CEP: 49.200-000. ESTÂNCIA/SE.

PÁGINA N.º 7/34

mailto:cpl.estancia@hotmail.com
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
mailto:cpl.estancia@hotmail.com


ESTADO DE SERGIPE
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024.002.004

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“a”,  “b”  e  “c”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU  (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br );

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa  fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável  pela  prática de ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com o  Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação;

6.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

6.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b)  Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual – CCMEI;

c)  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  sociedade  limitada  unipessoal:  ato  constitutivo,  estatuto  ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

g) RG e CPF do representante legal da Empresa (Cópia);

6.3.1.1.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

6.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;
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b)  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal  do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral  da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo Cartório de Distribuição da sede da licitante,
expedida nos últimos 30 (trinta) dias que anteceder a abertura da contratação, salvo se consignar no
próprio texto data de validade diferente;

b) De acordo com Recomendação nº 001, de 12 de Janeiro de 2018, expedida pela Controladoria Geral do
Município, fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial na forma da Lei, visto que a ordem do
presente certame fica abaixo de R$ 500.000,00  (Quinhentos mil reais);

6.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.3.4.1.  Comprovação  de  aptidão  para  a  fornecimentos  similares  de  complexidade  tecnológica  e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio
da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

6.3.4.1.1.  Para  fins  da  comprovação de que  trata  este  subitem,  os  atestados  deverão  dizer  respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

a) Comprovação de execução mínima de 50% dos fornecimentos solicitados para esta contratação;
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b) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante;
c)  Os  atestados  de  capacidade  técnica  poderão  ser  apresentados  em  nome  da  matriz  ou  da  filial  do
fornecedor.

6.3.4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos;

6.4.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já  apresentados, o fornecedor será
convocado  a  encaminhá-los,  em  formato  digital,  após  solicitação  da  Administração,  sob  pena  de
inabilitação;

6.5.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital;

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;

6.7.  Havendo  necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade;

6.8.  Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar  quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta;

6.8.1.  Na hipótese de o  fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação;

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente;

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair  do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Aviso de Contratação Direta;

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA ELETRÔNICA N.º 01/2024 – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (HORTIFRUT) – FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – PRAÇA BARÃO DO RIO BRANCO, Nº. 76. CENTRO. CEP: 49.200-000. ESTÂNCIA/SE.

PÁGINA N.º 10/34

mailto:cpl.estancia@hotmail.com
mailto:cpl.estancia@hotmail.com


ESTADO DE SERGIPE
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024.002.004

7.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante  correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de
03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento;

7.2.2.  O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  por  solicitação  justificada  do
adjudicatário e aceita pela Administração;

7.3. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

7.3.1.  Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei;

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a
este Aviso de Contratação Direta;

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo  fornecedor durante a
vigência do contrato.

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.1.8.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)  Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b)  Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s)  item(s) prejudicado(s)  pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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8.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle;

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido  pela  Administração  ao  contratado,  além da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública;

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;

8.7.  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prática  de  infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da
responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com  despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional  ou estrangeira nos termos da Lei  nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

8.9.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público;

8.10.  A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no LICITANET e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administração poderá:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2.  Valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que  serviu  de  base  ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas;
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9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento;

9.2.3.  Fixar prazo para que possa haver  adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso;

9.3.  As  providências  dos  subitens  9.2.1  e  9.2.2  acima  poderão  ser  utilizadas  se  não  houver  o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto);

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação;

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pela  Administração  ou  de  sua
desconexão;

9.6.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário;

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa
ao procedimento;

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado,  registrado em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação;

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

9.10.  Os  fornecedores assumem todos os custos  de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação;

9.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso;

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico;

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Termo de Referência;

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA ELETRÔNICA N.º 01/2024 – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (HORTIFRUT) – FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – PRAÇA BARÃO DO RIO BRANCO, Nº. 76. CENTRO. CEP: 49.200-000. ESTÂNCIA/SE.

PÁGINA N.º 14/34

mailto:cpl.estancia@hotmail.com
mailto:cpl.estancia@hotmail.com


ESTADO DE SERGIPE
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024.002.004

9.13.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

Estância/SE, 07 de março de 2024.

EDSON LUIZ DE OLIVEIRA SANTOS
Agente de Contratação
Portaria n.º 015/2024
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Fonte: Fundo Municipal de Assistência Social.

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Empresa para  Aquisição de Gêneros Alimentícios (Hortifruti), in natura, para fins de
suprir as necessidades da Cozinha Comunitária Pedro Francisco dos Santos, Serviço de Convivência e Casa
Acolhedora Zilda Arns Neumann, da Secretaria Municipal de Assistência Social.

1.2. Utilizaremos  o  processo  de  contratação  por  estimativa,  mediante  contratação  direta,  apurando  a
aquisição ofertada, garantindo que todas as especificações presentes no ETP e Termo de Referência sejam
atendidas, e observando também o Plano de Contratações Anual que contenha previsto, garantindo que
tenha  o  saldo  necessário  para  essa  dispensa  restando  saldo  para  futuras  aquisições  que  se  façam
necessárias.

1  .3.    Os  itens  a  seguir  destinam-se,  exclusivamente,  a  participação de microempresas  e empresas  de  
pequeno  porte,  na  forma  do art.  48,  inciso  I  da  Lei  Complementar  n.º  123/2006,  alterada  pela  Lei
Complementar n.º 147/2014.

Itens

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE MEDIDA QUANT.
VALOR

MENOR
PROPOSTA

VALOR
TOTAL

1 Abóbora KG 190 R$ 3,66 R$ 695,40
2 Alho KG 16 R$ 18,00 R$ 288,00
3 Batata Inglesa KG 490 R$ 4,88 R$ 2.391,20
4 Banana da terra KG 150 R$ 8,17 R$ 1.225,50
5 Beterraba KG 46 R$ 5,38 R$ 247,48
6 Cebola branca KG 359 R$ 4,84 R$ 1.737,56
7 Cenoura KG 433 R$ 5,74 R$ 2.485,42
8 Chuchu KG 258 R$ 7,19 R$ 1.855,02
9 Repolho KG 322 R$ 5,49 R$ 1.767,78

10 Tomate KG 480 R$ 7,49 R$ 3.595,20
11 Couve MÇ 230 R$ 4,87 R$ 1.120,10
12 Coentro MÇ 156 R$ 2,04 R$ 318,24
13 Batata doce KG 232 R$ 4,25 R$ 986,00
14 Macaxeira KG 372 R$ 3,81 R$ 1.417,32
15 Pimenta de cheiro KG 48 R$ 13,56 R$ 650,88
16 Pimentão verde KG 145 R$ 7,50 R$ 1.087,50
17 Quiabo KG 42 R$ 10,35 R$ 434,70
18 Inhame KG 212 R$ 9,57 R$ 2.028,84
19 Maçã KG 160 R$ 9,43 R$ 1.508,80
20 Melancia KG 270 R$ 2,22 R$ 599,40
21 Banana Prata KG 230 R$ 4,71 R$ 1.083,30
22 Mamão KG 200 R$ 4,80 R$ 960,00
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23 Abacaxi KG 200 R$ 5,18 R$ 1.036,00
24 Melão KG 220 R$ 5,95 R$ 1.309,00
25 Manga KG 230 R$ 6,86 R$ 1.577,80

TOTAL ESTIMADO DO VALOR R$ 32.406,44

1.4. A disputa ocorrerá pelo valor unitário do Item.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados da assinatura do contrato, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021;

1.6. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.406,44 (Trinta e dois mil, quatrocentos e seis reais, e
quarenta e quatro), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

1.7. A contratação originada deste termo, tratar-se-á de forma parcelada, logo o valor contratado será
distribuído mediante emissão prévia de ordens de fornecimento, juntamente com a nota de empenho da
despesa.  O  pagamento  deve  ocorrer  somente  após  conferência  pelos  responsáveis  designados  das
respectivas atribuições, respeitado em todos os casos a fila de credores após a liquidação.

1.8. A existência de contrato originário deste termo determina a Administração Pública Municipal a firmar
as contratações na quantidade parcelada neste Termo de Referência, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a
preferência de contratação em igualdade de condições.

1.9. A  contratação  não  deve  ultrapassar  o  valor  orçado,  somente  caso  feito  um  aditivo  referente  ao
contrato, na porcentagem autorizada pela lei.

1.10. Seguem abaixo relacionados nas Tabelas, a necessidade do município, com a indicação dos  equipa-
mentos sociais responsáveis pela manutenção dos mesmos, sendo todos do FMAS– Fundo Municipal de
Assistência Social.

DIVISÃO DOS QUANTITATIVOS POR   EQUIPAMENTOS SOCIAIS  

COZINHA COMUNITÁRIA

Descrição Un. Qtd Valor Unit Valor total Prioridade

Abóbora KG 100 R$ 3,66 R$ 366,00 Alta

Alho KG 7 R$ 18,00 R$ 126,00 Alta

Batata Inglesa KG 270 R$ 4,88 R$ 1.317,60 Alta

Cebola branca KG 175 R$ 4,84 R$ 847,00 Alta

Cenoura KG 260 R$ 5,74 R$ 1.492,40 Alta

Chuchu KG 120 R$ 7,19 R$ 862,80 Alta
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Repolho KG 200 R$ 5,49 R$ 1.098,00 Alta

Tomate KG 260 R$ 7,49 R$ 1.947,40 Alta

Couve MÇ 100 R$ 4,87 R$ 487,00 Alta

Coentro MÇ 70 R$ 2,04 R$ 142,80 Alta

Batata doce KG 200 R$ 4,25 R$ 850,00 Alta

Macaxeira KG 200 R$ 3,81 R$ 762,00 Alta

Pimenta de cheiro KG 26 R$ 13,56 R$ 352,56 Alta

Pimentão verde KG 70 R$ 7,50 R$ 525,00 Alta

Quiabo KG 26 R$ 10,35 R$ 269,10 Alta

Inhame KG 180 R$ 9,57 R$ 1.722,60 Alta

TOTAL: R$
13.168,26

Alta

ANEXO DA QUANTIDADE DA CASA ACOLHEDORA

Descrição Un. Qtd Valor Unit Valor total
por item Prioridade

Abóbora KG 30 R$ 3,66 R$ 109,80 Alta

Alho KG 3 R$ 18,00 R$ 54,00 Alta

Batata Inglesa KG 40 R$ 4,88 R$ 195,20 Alta

Banana da terra KG 30 R$ 8,17 R$ 245,10 Alta

Beterraba KG 6 R$ 5,38 R$ 32,28 Alta

Cebola branca KG 34 R$ 4,84 R$ 164,56 Alta

Cenoura KG 28 R$ 5,74 R$ 160,72 Alta

Chuchu KG 28 R$ 7,19 R$ 201,32 Alta

Repolho KG 22 R$ 5,49 R$ 120,78 Alta

Tomate KG 40 R$ 7,49 R$ 299,60 Alta

Couve MÇ 30 R$ 4,87 R$ 146,10 Alta

Coentro MÇ 16 R$ 2,04 R$ 32,64 Alta

Batata doce KG 32 R$ 4,25 R$ 136,00 Alta

Macaxeira KG 32 R$ 3,81 R$ 121,92 Alta

Pimenta de cheiro KG 10 R$ 13,56 R$ 135,60 Alta

Pimentão verde KG 15 R$ 7,50 R$ 112,50 Alta
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Quiabo KG 16 R$ 10,35 R$ 165,60 Alta

Inhame KG 32 R$ 9,57 R$ 306,24 Alta

Maçã KG 40 R$ 9,43 R$ 377,20 Alta

Melancia KG 50 R$ 2,22 R$ 111,00 Alta

Banana Prata KG 50 R$ 4,71 R$ 235,50 Alta

Mamão KG 40 R$ 4,80 R$ 192,00 Alta

Abacaxi KG 40 R$ 5,18 R$ 207,20 Alta

Melão KG 40 R$ 5,95 R$ 238,00 Alta

Manga KG 50 R$ 6,86 R$ 343,00 Alta

TOTAL ESTIMADO DO VALOR: R$ 4.443,86 Alta

ANEXO DA QUANTIDADE DO SCFV

Descrição Und Qtd Valor Unit Valor total Prioridade

Abóbora KG 60 R$ 3,66 R$ 219,60 Alta

Alho KG 06 R$ 18,00 R$ 108,00 Alta

Batata Inglesa KG 180 R$ 4,88 R$ 878,40 Alta

Banana da terra KG 120 R$ 8,17 R$ 980,40 Alta

Beterraba KG 40 R$ 5,38 R$ 215,20 Alta

Cebola branca KG 150 R$ 4,84 R$ 726,00 Alta

Cenoura KG 145 R$ 5,74 R$ 832,30 Alta

Chuchu KG 110 R$ 7,19 R$ 790,90 Alta

Repolho KG 100 R$ 5,49 R$ 549,00 Alta

Tomate KG 180 R$ 7,49 R$ 1.348,20 Alta

Couve MÇ 100 R$ 4,87 R$ 487,00 Alta

Coentro MÇ 70 R$ 2,04 R$ 142,80 Alta

Macaxeira KG 140 R$ 3,81 R$ 533,40 Alta

Pimenta de cheiro KG 12 R$ 13,56 R$ 162,72 Alta

Pimentão verde KG 60 R$ 7,50 R$ 450,00 Alta

Maça KG 120 R$ 9,43 R$ 1.131,60 Alta

Melancia KG 220 R$ 2,22 R$ 488,40 Alta

Banana PRATA KG 180 R$ 4,71 R$ 847,80 Alta
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Mamão KG 160 R$ 4,80 R$ 768,00 Alta

Abacaxi KG 160 R$ 5,18 R$ 828,80 Alta

Melão KG 180 R$ 5,95 R$ 1.071,00 Alta

Manga KG 180 R$ 6,86 R$ 1.234,80 Alta

Total: R$ 14.794,32 Alta

2. APRESENTAÇÃO – RESUMO

2.1. Organizado pela Cozinha Comunitária, Casa Acolhedora e Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos- SCFV, por intermédio do Fundo Municipal de Assistência Social, o qual cada um tem a sua função
dentro do equipamento que é um espaço de integração e desenvolvimento pessoal, alimentar e nutricional,
requer  e  necessita  completamente  dos  itens  supracitados  nesta  dispensa  de  licitação.  Tal  ação  está
sintonizada na rotina diária, onde são distribuídas as alimentações aos usuários da Cozinha comunitária
Pedro Francisco dos Santos servindo de segunda à sexta,  aos acolhidos na Casa Acolhedora Zilda Arns
Neumann no dia à dia e aos usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos- SCFV nos dias
de segunda, terça, quarta e quinta de cada semana totalizando 4 (quatro) dias semanais.
Ainda,  nesse  sentido,  por  meio  deste  Fundo  Municipal  de  Assistência  Social,  por  meio  da  Cozinha
Comunitária Pedro Francisco dos Santos, Casa Acolhedora Zilda Arns Neumann e do Serviço de Convivência
e Fortalecimento de Vínculos o qual disponibilizará estrutura alimentícia para as pessoas em situação de
vulnerabilidade social, buscando proporcionar melhoria na estrutura alimentar e nutricional dos cidadãos
que desfrutam deste alimento. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Futura aquisição de Gêneros Alimentícios tipo Hortifruti.

3.2. Consta  previsto  no  PCA  os  itens  presentes  neste  processo
https://www.estancia.se.gov.br/Handler.ashx?f=f&query=f7b7d23f-5049-48d3-bc7b-59ae674fa1da.pdff,
contemplando assim a aquisição de gêneros alimentícios in natura, alinhando-se ao planejamento do Fundo
Municipal  de  Assistência  Social,  consoante  inciso  II  do §  1°  do  art.  18  da Lei  n.º  14.133/2021  e  suas
alterações.

3.3. Houve um ETP anexado a este processo, o qual cita a melhor solução para a administração pública
diante dos parâmetros da Lei 14.133/2021.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

4.1. Considerando a  necessidade em suprir  as  demandas do fornecimento de Gêneros  alimentícios  da
Secretaria Municipal de Assistência Social fora entendido que se torna de obrigatoriedade da mesma que
faça a aquisição dos Gêneros Alimentícios in natura, perecíveis.

4.2. Considerando também que para o preparo das refeições se tem a necessidade dos itens presentes
neste Termo, levando em considerações toda as necessidades dos equipamentos, e visando a eficácia no
preparo das alimentações de maneira saudável e garantindo uma boa alimentação aos assistidos.
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4.3. Diante da necessidade dos alimentos presentes neste Termo, a contratação da
empresa para o fornecimento deve seguir todos os critérios exigidos na Lei, visando uma contratação que
não gere danos ao patrimônio público e visando que não haja o desperdício de verbas públicas.

4.4. A contratação da empresa deve seguir todos os critérios presentes neste termo, garantindo que os
insumos serão entregues da melhor maneira.

4.5. Definido no Estudo Técnico Preliminar – ETP, a solução que melhor se encaixa diante da necessidade,
que por sua vez gerará os resultados pretendidos pela administração pública, nota-se a melhor solução está
descrita no item 12.1 do ETP, segue a baixo:

-Diante a necessidade a solução mais viável é a Contratação de empresa para fornecimento de gêneros
alimentícios – hortifrúti.

5. PÚBLICO BENEFICIÁRIO

5.1.  O público beneficiário são as pessoas em situações de vulnerabilidade social que são atendidos ou
convivem em algum dos  equipamentos sociais. Diante  disso,  a  contratação em  espeque viabilizará  um
momento de uma saudável alimentação.

6. VALOR DA AQUISIÇÃO

6.1. O valor da contratação está orçado no montante R$ 32.406,44 (Trinta e Dois Mil, Quatrocentos e Seis
Reais e Quarenta e Quatro Centavos), que deverá ser entregue parceladamente conforme seja a solicitação
deste fundo, com prazo de 05 (cinco) dias corridos, correspondente a aquisição de Gêneros Alimentícios,
que é de extrema importância para o funcionamento dos mesmos. Verifica-se dos autos que foi realizado
aferições mercadológicas, junto ao Banco de Preços tornando-se mais rápido o orçamento, obtendo-se o
menor valor acima indicado para a totalidade da aquisição.

7. MODELO DE EXECUÇÃO

7.1. A cidade de Estância deverá cumprir com o estabelecido na proposta orçamentária;

7.2. O  fornecimento  deverá  ser  realizado após  a  solicitação  do  Fundo Municipal  de  Assistência  Social
correndo as eventuais despesas por conta da contratada, nos horários e locais descritos por esta secretaria.

7.3. Pelo descumprimento do prazo de execução, será aplicada a sanção constante no item DAS SANÇÕES,
deste Termo.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura do Termo Contratual,  e emissão da Ordem de
Serviço, observadas as condições estabelecidas neste termo.
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8.2. O  fornecedor  será  convocado,  formalmente,  para  assinar  o  instrumento  contratual,  devendo  ser
assinado por seu representante legal, consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para
esse efeito, o prazo de 03 (três) dias úteis

8.3. É facultado à CONTRATANTE, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado no subitem
anterior, não apresentar situação regular no ato da assinatura do instrumento contratual ou ainda, recusar-
se a assinar o mesmo injustificadamente, convocar as demais licitantes classificados, se houver, na ordem
de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo.

8.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
fornecedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Fundo Municipal
de Assistência Social.

8.5. Na assinatura do instrumento contratual e quando da realização do pagamento, poderão ser exigidas a
apresentação das  certidões  atualizadas  e  a  comprovação das  condições de habilitação consignadas  no
Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do instrumento contratual.

8.6. O Contrato de fornecimento será emitido em 03 (três) vias, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias
a contar da data de convocação para assinatura. A primeira via do referido documento será enviada para a
empresa contratada, a segunda via ficará de posse do Fundo Municipal de Assistência Social e a terceira
para arquivo no procedimento licitatório..

8.7. Os fornecimentos devem serem realizados, atendendo requisitos exigidos neste Termo de Referência.

8.8. O prazo, a quantidade, a forma de fornecimento, de recebimento, de aceite e as demais condições de
execução do objeto serão definidos neste Termo.

8.9. Não será aceita a execução cujo instrumento não tenha sido autorizado ou que, por qualquer motivo,
não esteja de acordo com os termos e condições estabelecidas.

8.10. Não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do
fornecimento objeto desta contratação não eximirá a Contratada das sanções a que está sujeita pelo não
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas que está sujeita pelo não cumprimento dos
prazos e demais condições estabelecidas.

8.11. A contratação será fornecida:

8.11.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações;

8.11.2. Definitivamente, mediante termo circunstanciado e após verificação da qualidade que comprove a
adequação do objeto do Termo de Referência, observado o disposto no Art. 74 da Lei nº 14.133/21.

8.12. Os fornecimentos em definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades, nem invalidará
ou comprometerá qualquer reclamação que o Fundo Municipal de Assistência Social venha a fazer, baseada
na existência de fornecimento inadequado para o uso, no prazo de validade da fornecimento.
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8.13. Na hipótese do fornecimento apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e
encaminhado à autoridade competente, para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.

8.14. O  prazo  do  fornecimento  será  de  acordo  com  o  estabelecido  neste  termo  de  referência,  que
corresponde a 5 (cinco) dias corridos.

8.15. Se durante o prazo do fornecimento, os mesmos apresentarem quaisquer alterações que impeçam ou
prejudiquem sua utilização, a contratada deverá providenciar correção no prazo máximo estabelecidos no
termo de referência.;

8.16. É vedada expressamente a subcontratação.

8.17. O pagamento seguirá conforme especificações abaixo elencadas:

8.17.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor a ser contratado de forma parcelada, de acordo com
as obrigações realizadas,  ou seja,  com base no quantitativo solicitado pela CONTRATANTE efetivamente
prestado pela CONTRATADA.

8.17.2. O pagamento será efetuado após empenho e liquidação da despesa por meio de crédito em conta-
corrente indicada pelo licitante(s) vencedor(es), no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo Setor responsável pelo recebimento da
Secretaria solicitante.

8.17.3. Para  fazer  jus  ao  pagamento,  a  empresa  deverá  apresentar  junto  com  o  documento  fiscal,  as
Certidões negativas atualizadas, de Regularidade para com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
emitido  pela  Caixa  Econômica  Federal;  Certidão Conjunta  Negativa  ou  Certidão Conjunta  Positiva  com
efeitos de Negativa de débitos perante a Fazenda Nacional, relativos a todos os créditos tributários federais
e a Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela à Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN),Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT  e  Certidões  negativas  de  débitos  ou  Certidão positiva  com  efeito  de  negativa  com as  Fazendas
Estadual e Municipal, estas últimas do domicílio tributário da Contratada.

8.17. Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  empresa,  enquanto  houver  pendência  de  liquidação  de
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

8.18. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do contratado, o
prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.

8.19. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

8.20. O preço apresentado na proposta será fixo e não sofrerá reajuste.

8.21. O local e prazo para fornecimento dos produtos segue abaixo indicados:

8.21.1. O fornecimento será realizado nos dias e horários a serem determinados pelo Fundo Municipal de
Assistência Social, conforme a sua necessidade.
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8.21.2. Todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita realização do fornecimento correrão por
conta da CONTRATADA;

8.21.3. O  prazo  do  fornecimento  será  de  acordo  com  o  estabelecido  neste  termo  de  referência,  que
corresponde a  5 (cinco) dias corridos,  mediante Ordem de Fornecimento e nos endereços especificados
neste item:

 Rua Dom Quirino n° 115, Centro, Estância/SE – CEP: 49.200-000.
 Rua Elisio Matos, S/N., Bairro São Jorge, Estância/SE – CEP: 49.200-000.
 Travessa Frei Damião, S/N., Bairro Valter Cardoso Costa, Estância/SE – CEP: 49.200-000.

8.21.4. Substituir o (s) produto (s) que esteja (m) desconformes com o estabelecido no Edital e no Termo de
Referência,  no  prazo  máximo  de  03  (três)  dias  úteis a  contar  da  Notificação  do Fundo  Municipal  de
Assistência Social;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Na execução do objeto do contrato, obriga-se a CONTRATADA:

a) fornecer os Gêneros Alimentícios in natura em condições apropriadas para o consumo e dentro dos
padrões  definidos  pelos  Órgãos  fiscalizadores  de  Controle  de  qualidade  e  ainda  de  acordo  com  as
especificações constantes neste Termo e seus anexos; 
b) assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do fornecimento; 
c) arcar  com  todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas,  decorrentes  do  cumprimento  das  obrigações
assumidas, sem qualquer ônus ao Município; 
d) indenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos causados ao Município, em decorrência do eventual
fornecimento de Gêneros Alimentícios in natura inadequados, incluindo-se também os danos materiais,
pessoais  e  a  terceiros,  ficando  a  Contratante  autorizada  a  descontar  o  valor  correspondente  dos
pagamentos devidos à CONTRATADA; 
e) Apresentar documento fiscal especificando todo o produto fornecido, com indicação de preços unitários
e total; 
f) Permitir que representante da Secretaria solicitante acompanhe o fornecimento dos produtos, sempre
que solicitado;
g) Manter,  em  compatibilidade  com  o  compromisso  a  ser  assumido,  durante  a  vigência  do  contrato
referente a este Procedimento licitatório, todas as condições de habilitação e de qualificação do produto
exigido na licitação;
h) Comunicar a impossibilidade de atendimento da solicitação nos termos da Requisição de Fornecimento
própria, informando ainda as possibilidades de fornecimento em condições diferentes; 
i) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contratante, cujas obrigações
se obriga a atender prontamente.
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
k) Cumprir e fazer cumprir (seus prepostos e/ou conveniados) as leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer  determinações  emanadas  das  autoridades  competentes  pertinentes  à  matéria  de  objeto  da
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contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão
de seus prepostos ou convenentes.
l) Fornecer e manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como o n.º de telefone fixo, celular e
fax, para que a Secretaria Municipal de Assistência Social mantenha os contatos necessários;
m) Comunicar  imediatamente  a  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social  todas  as  alterações
eventualmente ocorridas no ato constitutivo da empresa contratada.
n) Submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas especificações, em face
de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal.
o) Apresentar documento fiscal especificando todo o produto fornecido, com indicação de preços unitários
e total; 
p) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Contratante;
q) Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de culpa ou
dolo,  durante  o  fornecimento,  não  excluindo  ou  reduzindo  esta  responsabilidade  a  fiscalização  ou
acompanhamento pelo CONTRATANTE.
r) Solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o cumprimento de suas obrigações
contratuais; 
s) substituir o (s) produto (s) que esteja (m) desconformes com o estabelecido no Edital e no Termo de
Referência,  no  prazo  máximo  de  03  (três)  dias  úteis a  contar  da  Notificação  do  Fundo  Municipal  de
Assistência Social;
t) manter,  em compatibilidade com o compromisso a ser assumido, durante a vigência do instrumento
contratual, todas as condições de habilitação e de qualificação dos produtos exigidos(as) na licitação.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1.Na execução do objeto do contrato, obriga-se a CONTRATANTE:

a) prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela CONTRATADA;
b) notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas nos produtos fornecidos; 
c) atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos produtos fornecidos;
d) efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas;
e) participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade dos
produtos; 
f)  designar representante com competência legal  para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos
fornecimentos;
g) proceder vistoria dos produtos, vetando a utilização daqueles que estejam em desacordo com os padrões
estipulados;
h) fornecer atestados de capacidade técnica, desde que cumpridas todas as cláusulas contratuais;
i) encaminhar  ao  Departamento  de  Contabilidade/Tesouraria  as  Notas  Fiscais  da  CONTRATADA  para
posterior pagamento;
j) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do Contratante para tratar de
assuntos pertinentes ao objeto contratado;
k) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o contrato;
l) proceder ao pagamento do contrato, na forma e nos prazos pactuados;
m) sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer exigência
sua;
n) registrar as ocorrências havidas com o preposto da CONTRATADA e solicitar as providências necessárias. 
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11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

11.1. As obrigações assumidas deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições
avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

11.2. Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas na Lei
n.º 14.133. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução do objeto em desacordo com as
condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.

11.3. A  execução  do  objeto  será  fiscalizada  e  gerenciada  por  representante  da  CONTRATANTE,
especialmente designado para esse fim, a ser oportunamente indicado pela Secretaria Solicitante, por meio
de Portaria.

11.4. O Fundo Municipal de Assistência Social, registrará todas as ocorrências relacionadas com a execução
do objeto, sendo-lhe assegurada a prerrogativa de:

a) atestar as notas fiscais correspondentes à execução do objeto contratual; 
b) solicitar  à  CONTRATADA  e  seus  prepostos,  ou  obter  da  Administração,  tempestivamente,  todas  as
providências necessárias para a boa execução do objeto contratual; 
c) emitir pareceres em todos os atos da Administração, relativos à execução do objeto e, em especial, na
aplicação das sanções estabelecidas; 
d) fiscalizar a execução do objeto contratado, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições
estabelecidas; 
e) determinar o que for necessário à regularização de faltas verificadas; 
f) sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer exigência sua;
g) registrar as ocorrências havidas, firmado com o preposto da CONTRATADA; 

11.5. A  fiscalização  exercida  pela  CONTRATANTE  não  excluirá  ou  reduzirá  a  responsabilidade  da
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pelo descumprimento, por parte da empresa, das obrigações contratuais assumidas, ou a infringência
dos  preceitos  legais  pertinentes,  pelo  atraso  injustificado  ou  inexecução total  ou  parcial  do  Contrato/
Fornecimento, a Administração poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.1.1. § 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.1.2 § 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.
12.1.3. § 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato,
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
12.1.4. § 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo que  tiver  aplicado a  sanção,  pelo  prazo
máximo de 3 (três) anos.
12.1.5. § 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII,  IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
12.1.6. § 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e
observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de
secretário  estadual  ou de secretário  municipal  e,  quando aplicada por autarquia  ou fundação,  será  de
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
II  -  quando  aplicada  por  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  pelo  Ministério  Público  e  pela
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade
de  nível  hierárquico  equivalente  às  autoridades  referidas  no  inciso  I  deste  parágrafo,  na  forma  de
regulamento.
12.1.7. §  7º  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  caput  deste  artigo  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
12.1.8. §  8º  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  de  pagamento
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.1.9. § 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.2. Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar
confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório,  a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.
12.3. Art.  161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
12.3.1. Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art.
156 desta  Lei,  o  Poder Executivo regulamentará  a  forma de cômputo e  as  consequências  da  soma de
diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.
12.4. Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na
forma prevista em edital ou em contrato.
Parágrafo  único.  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas nesta Lei.
12.5. Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.
12.5.1. Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta
Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de
programa de integridade pelo responsável.

13. APLICAÇÃO DAS SANSÕES

13.1. Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.2. Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e
especificar as provas que pretenda produzir.
13.2.1. § 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3
(três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.
13.2.2. § 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
13.2.3. §  3º  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
13.2.4. § 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e
será:
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
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13.3. Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º
de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

14. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

14.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 124 da Lei n.º 14.133/21, desde
que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

15. DO FORO

15.1. Este termo se encontra subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº 14.133, de 01
de abril de 2021 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria
geral de contratos e disposições de direito privado.

15.2. Fica eleito o Foro da cidade de Estância, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que o
seja, para dirimir as questões oriundas do contrato.

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da Município de Estância/SE. A contratação será atendida pela seguinte
dotação:

Fundo Municipal de Assistência Social
Unidade

Orçamentária
Função

Programática
Projeto

Atividade
Fonte de
Recurso

Elemento de
Despesa

Subelemento Saldo
Orçamentário

07.02 08.244.0006.2108 2108 15000000 3390.30.00 07 130.288,79

Co-Financiamento Estadual
Unidade

Orçamentária
Função

Programática
Projeto

Atividade
Fonte de
Recurso

Elemento de
Despesa

Subelemento Saldo
Orçamentário

07.02 08.244.0006.2114 2114 16610000 3390.30.00 07 51.837,03

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA
ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n.º 14.133/2021)

17.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará
com a seleção da proposta de menor preço por item.

17.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no Item 6 do Aviso de Contratação Direta.
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17.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
no Item 6 do Aviso de Contratação Direta.

17.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no  Item 6 do
Aviso de Contratação Direta.

Estância/SE, 07 de março de 2024.

Elaborado por:

Yane Santos Assunção Figueiredo
Assistente Operacional
Portaria n.º 038/2023

GABRIELA DE MENESES OLIVEIRA
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social

Decreto n.º 7.908/2022
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
____________,  FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE
ESTÂNCIA/SE, POR INTERMÉDIO DO FUNDO XXXXXXXX,
E A EMPRESA _____________________, NOS  TERMOS
DO ART. ______ DA LEI N.º 14.133/2021.

Pelo presente instrumento de contrato celebrado entre o Município de Estância, Estado de Sergipe, inscrito
no CNPJ sob o nº. 13.097.050/0001-80 representado por seu Prefeito, o _______________________,
registrado no C.P.F nº. _______________  e RG _____________________, residente e domiciliado à
_________________________ por intermédio do FUNDO MUNICIPAL XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ
____________________________, estabelecida na ______________________________ neste ato
representado pela Secretária, __________, brasileira, _______, portadora do RG sob o nº
__________________ SSP/SE, CPF nº __________, residente e domiciliada à Rua _________________, por
ora denominada CONTRATANTE, tendo por outra parte a empresa ____________________, inscrita
regularmente  no C.N.P.J sob o nº__________________ estabelecida à Rua ___________________, neste
ato representada por seu _______ o senhor ________________, portador do RG nº _________SSP/SE e CPF
nº __________________ residente e domiciliado à __________________, por ora denominada
CONTRATADA, têm entre si o presente CONTRATO, celebrado com o amparo do Art. 75, ____ da Lei nº.
14.133, de 01/04/2021,  decorrente  da  Dispensa  de  Licitação  n.º  ___/2024, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;

b) O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes; 

c) A Proposta do Contratado; e

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados  do(a)  .............................,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....).

5.1.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

5.2.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
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5.3.3.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice oficial vigente de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4.  Havendo erro  na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  e,  identificar possível  razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7.  Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8.  Não havendo regularização  ou  sendo a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei
Complementar.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  Contratante,  do  índice  ___________  (indicar  o  índice  a  ser
adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4.  No caso  de  atraso ou  não divulgação do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
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7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3.  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7.  Cientificar a Comissão de Cadastro e Avaliação de Fornecedores para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1.  Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de  XXXXXXX para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os  riscos  e as  despesas  decorrentes  da  boa e  perfeita  execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II);
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8.1.3.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito
cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6.  Não contratar,  durante  a  vigência  do contrato,  cônjuge,  companheiro ou parente  em linha reta,
colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  de dirigente do contratante  ou do Fiscal  ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7.  Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sítios eletrônicos, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.8.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,  Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes  das categorias  abrangidas pelo contrato,  por  todas as obrigações
trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços;

8.1.10.  Prestar  todo esclarecimento  ou  informação solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus  prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.14.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.16.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II,  d, da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4.  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações. 
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9.6.  É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7.  O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8.  O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,  devendo  o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

9.10.  Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que  se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11.  O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12.  Os  contratos  e  convênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD  deverão  ser  comunicados  à
autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a)  Advertência,  quando o Contratado der  causa à  inexecução parcial  do contrato,  sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

d) Multa:
(1) moratória de .....% (.. ... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;

(2) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

11.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; (art.
156, §7º).

11.4.1.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação; (art. 157)
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11.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8º).

11.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei  nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.7.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159)

11.8.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório,  a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia; (art. 160)

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de aplicação da
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 
14.133/21)
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12.1. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura do Termo Contratual, e emissão da Ordem de
Serviço, observadas as condições estabelecidas neste termo.

12.2. O  fornecedor  será  convocado,  formalmente,  para  assinar  o  instrumento  contratual,  devendo ser
assinado por seu representante legal, consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para
esse efeito, o prazo de 03 (três) dias úteis

12.3. É facultado à CONTRATANTE, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado no subitem
anterior, não apresentar situação regular no ato da assinatura do instrumento contratual ou ainda, recusar-
se a assinar o mesmo injustificadamente, convocar as demais licitantes classificados, se houver, na ordem
de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo.

12.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
fornecedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Fundo Municipal
de Assistência Social.

12.5. Na assinatura do instrumento contratual e quando da realização do pagamento, poderão ser exigidas
a apresentação das certidões atualizadas e a comprovação das condições de habilitação consignadas no
Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do instrumento contratual.

12.6. O Contrato de fornecimento será emitido em 03 (três) vias, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias a
contar da data de convocação para assinatura. A primeira via do referido documento será enviada para a
empresa contratada, a segunda via ficará de posse do Fundo Municipal de Assistência Social e a terceira
para arquivo no procedimento licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO 

13.1. Os fornecimentos devem serem realizados, atendendo requisitos exigidos no Termo de Referência.

13.2. O prazo, a quantidade, a forma de fornecimento, de recebimento, de aceite e as demais condições de
execução do objeto estão definidos no Termo de Referência.

13.3. Não será aceita a execução cujo instrumento não tenha sido autorizado ou que, por qualquer motivo,
não esteja de acordo com os termos e condições estabelecidas.

13.4. Não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do
fornecimento objeto desta contratação não eximirá a Contratada das sanções a que está sujeita pelo não
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas que está sujeita pelo não cumprimento dos
prazos e demais condições estabelecidas.

13.5. A contratação será fornecida:

13.6. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações;

13.7. Definitivamente, mediante termo circunstanciado e após verificação da qualidade que comprove a
adequação do objeto do Termo de Referência, observado o disposto no Art. 74 da Lei nº 14.133/21.
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13.8. Os fornecimentos em definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades, nem invalidará
ou comprometerá qualquer reclamação que o Fundo Municipal de Assistência Social venha a fazer, baseada
na existência de fornecimento inadequado para o uso, no prazo de validade do fornecimento.

13.9. Na hipótese do fornecimento apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e
encaminhado à autoridade competente, para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.

13.10. Se durante o prazo do fornecimento, os mesmos apresentarem quaisquer alterações que impeçam
ou prejudiquem sua utilização, a contratada deverá providenciar correção no prazo máximo estabelecidos
no termo de referência;

13.11. O fornecimento será realizado nos dias e horários a serem determinados pelo Fundo Municipal de
Assistência Social, conforme a sua necessidade.

13.12. Todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita realização do fornecimento correrão por
conta da CONTRATADA;

13.13. O  prazo  do  fornecimento  será  de  acordo  com  o  estabelecido  no  termo  de  referência,  que
corresponde a  5 (cinco) dias corridos,  mediante Ordem de Fornecimento. e nos endereços especificados
neste item:

 Rua Dom Quirino n° 115, Centro, Estância/SE – CEP: 49.200-000.
 Rua Elisio Matos, S/N., Bairro São Jorge, Estância/SE – CEP: 49.200-000.
 Travessa Frei Damião, S/N., Bairro Valter Cardoso Costa, Estância/SE – CEP: 49.200-000.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

14.1.  O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.2.2.1.  Se a operação  implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.3.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na dotação
abaixo discriminada:

Fundo Municipal da 
Unidade

Orçamentária
Função

Programática
Projeto

Atividade
Fonte de
Recurso

Elemento de
Despesa Subelemento Saldo

Orçamentário

15.2.  Os recursos orçamentários para atender a despesa de exercício futuro serão alocadas no exercício
correspondente, de acordo com o orçamento, a previsão do PPA e em atendimento a Lei Complementar nº
101/2000.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

17.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por  simples  apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1.  Incumbirá  à CONTRATANTE providenciar  a  publicação deste  instrumento nos termos e condições
previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
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19.1.  Fica eleito o foro da cidade de Estância/SE, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado
que o seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

E, assim, por acharem-se justos e acordados, assinam o presente termo em 03 (Três) vias de igual teor, para
que possa surtir os efeitos jurídicos.

Estância/SE, ___ de ____________ de 2024.

PREFEITO DE ESTÂNCIA
CONTRATANTE

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

TESTEMUNHA:

NOME: ___________________________________________________ CPF: __________________________

NOME: ___________________________________________________ CPF: __________________________
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